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JL/Z!i.  Deve soi' roztabo1ccUc1a a do is o 
pi'olat da CIo,aoÔrdo com az dis oziç o 
de lei aplicávulo a epeaie a as pror 
Vali dos autos. 

?.EL1kTAtO8 Ôstas auton 0ni que são p tos, co 

mo x'eoo'rente, Cotnpar±ia F&r a e Luz Nordeste 10 Ea6t1 e, o'iO 

r000rrido,.I ao  1?o anio8: 

IsaQ  F3rra2 oa ?ao1ar0u oontra a comParxbia, n'a z'e 

corrente, a1o indo icia erie do  orli  ulç os tnjuitlflo qoia, a 

ponto de ' roolucante rúo poder continuar na referida firma, 

pois, sendo aontinuadaxnonte p6 to fora da oeaala do lierviço, o 

A  A 

emprego ia nao lhe  garantia a aubøiatoncia.  ainda, que 

0a13a13 por  iç oa ic acentuaram dep0113 que o reclatnaxito aju.tza-

ra rooianmaçao nó bre swmpon o Imponta, a qual f&ra reduzida pe-

la Junta, do 30 dtan para 8 dias aponuo. 

Poatorlox'nionto, cm audi niia, foi o podido oolooado 

em têrmos, ploitocmdo o rro1amrito a roctn2o do contrato  de 

tri.ba1bo  rm ao indcnizaç oø 1 aie. 

Oof ou ao ri cmpr a reolan da, nuntontando que  no 

tratava do UM empro ado o3tabilt o.4io, fatoa0 o que virâzaor.tw 

anUo incidentes ow a cmpro udora, aott o fim do aommo ulx' Inda" 

'ntza o por tempo do rinrvi oá 

nntonotan o a fia. 53/53v.  ,Tunta do oonutitaçao e 

Til amonto de 1atal juiíou procedente a rco1wnag o pura o flui 

dø condenar a 'roqin da a pagar ao reoian nto o aa3&'io de 0' 

17,936 (d0zog30t0 ot'uzftiros o tr inta o nela aont vo ) diárIO8,43 

do que ôle no apro nto dentro do sou horário o noja ou no os 

caiado para o tiorviço rlorknzÀl, ~ Im fun'auiontando a mia proli. 

«Nao tom cabimento a prutonao do z'ooiaman 
X1UO alo aç øc £ ita do 
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/ oido.  voz Ulton ar, umonta o Trib unal a uo  devendo limitar. 

sett advogado, no sentido do ser provida a 

3U.5 i¼clama o,para o fira do condenar-se a 

oclaxnada a indenizaç o com fundamento na 

iasci o presumida do contrato de tz'abalbo, 

a forma do art. 4830 l etra  e Sda QonaO 

3.3.daç o das Leis do Trabalho, els que esta 

ale a o no foi objeto do podido inicial 

° surge  tztrcUamerite, na &tifl2a fase do pro 

ce o, oqn tituindo uxia verdadeira surpresa 

para a parto oontr ria;" 

lio,tve reour o ord.tna.rio e o Trtc rnnal Ro 1orial da 6a. Item 

gi o, por aø rd&o do 3.7 de janeiro cio 1946, voforr'ou a c1eci.s o dG'. 

ao rida. para determinar a rescisão do contrato de trabalho exia 

t*nte ont'o as partos, oorxi o pagamento do aviso pr vio e da indo 

'nis ç o'por tezn,o do aot'viço, paga ei  dabro, cujo montante  seja 

apurado om,iexe uç&o de sentença, uma vez que dos autos consta o 

'tempo do aorv ço do recorrente, mas apenas a oonfisn o da recorri-

da do qe se trata, do um empregado estabilizado, com fundamento no 

ai-te, 1j33, letras  e íng  da Oonaolidaçto das Leis do Trabalhoá 

o presente rocurso otx'aordin rio do fis. 76/78, in. 

!tor oeto pela empro adora, acm £widarnento' no  396 cia Qonsoli. 

iç v das Leis do  raba1ho, pnra o fim do sor anulado o aresto ro-
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CO1SIDERANDO, de men tis, que o Tribunal do la  inat n. 

cia ool000u a queat o nos seus devidos trnios, tendo deoldido de 

acordo com a lei e a Jur1sprud nc1a trabp1h a a; e, 

CC 3IDBRANDO o mais que doa autos consta: 

ACORDAM os Juizes do Tribunal Superior do Trabalho, pre 

1tEuinarmon p, por maioria de votos, em tomar oonheaimonto do re-

curso.. e, do men tis, ainda por maioria, em dar-lho provimento, em 

parte, para, reformando a deois o recorrida, restabelecer a profó-

rida pela Junta de Conciliaç o e Julgamento.  Custas  «16 e. .  . . -

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 19470 

Ciente-

Geraldo Montedonio Bezerra de Menezo 

Waldomar Forneira Marques 

Baptista Bittonoouz't 

Presidente 

Relator 

Procurador 
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